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do-se os valores, nos termos do art. 100, inciso i c/c art. 99, ambos da lei 
complementar nº 142/2021.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da lei complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038917
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado do Pará
PoRtARiA REt Ps Nº 209 DE 22 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício de PeNsÃo Por Morte - Proces-
so Nº 2023/1136549, 2021/1061077 e 2021/1060921.
considerando a ata de reunião nº 060/2022 da diretoria executiva – di-
REX, realizada no dia 23 de novembro de 2022, a fim de resguardar a pa-
ridade e integralidade art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, 
incluído pela lei nº 13.954/2019.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar o item I da PORTARIA PS Nº 0263, de 26/01/2022, em favor de 
Nara rúbia reis, na condição de companheira e Maria edUarda reis 
MELO, na condição de filha menor, para que seja reajustado com paridade 
e integralidade, nos termos dos art. 24-b, nos incisos i e ii, do decreto-
lei nº 667/1969, incluído pela lei nº 13.954/2019, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos do processo nº 2022/1074564, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
i.1 – 50% em favor de Nara rúbia reis, na condição de companheira, no 
valor de r$ 4.223,87 (quatro mil, duzentos e vinte e três reais e oitenta e 
sete centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: art. 52, §2º, 
inciso I c/c art. 79, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985; art. 50, §2º, inciso I, 
da Lei Federal nº 6.880/1980, incluído pela Lei nº 13.954/2019; art. 7º, 
inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 3.765/1960; art. 11, inciso I, da IN nº 
05/2020, e art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/2019, incluído 
pela lei nº 13.954/2019.
I.2 – 50% em favor de MARIA EDUARDA REIS MELO, na condição de filha 
menor, no valor de r$ 4.223,87 (quatro mil, duzentos e vinte e três reais 
e oitenta e sete centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 
art. 52, §2º, inciso II c/c art. 79, alínea “b” da Lei nº 5.251/1985; art. 
7º, inciso I, alínea “d” da Lei Federal nº 3.765/1960; art. 50, §2º, inciso 
II, alínea “a”, da Lei Federal nº 6.880/1980; art. 11, inciso III, da IN nº 
05/2020, e art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/2019, incluído 
pela lei nº 13.954/2019.
Perfazendo o total r$ 8.447,74 (oito mil, quatrocentos e quarenta e sete 
reais e setenta e quatro centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
luiz eduardo amaral Melo, pertencente ao quadro de inativos da Polícia 
Militar do estado do Pará, na qual ocupou a graduação de 3º sargento/PM 
rr, sob matrícula nº 5062330/1, falecido em 26/07/2021.
ii – a revisão do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do óbito, efetuando-se o encontro de contas 
entre o efetivamente pago e o novo valor inicial dos proventos, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 24-b, 
inciso ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei nº 13.954/2019, 
e deverão ser revistos automaticamente, na mesma data da revisão das 
remunerações dos militares da ativa, para preservar o valor real equiva-
lente à remuneração do militar da ativa do posto ou graduação que lhe 
deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará

Protocolo: 1038921
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado do Pará
PoRtARiA REt Ps Nº 372 DE 30 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a revisÃo do benefício de PeNsÃo Por Morte - Processo 
Nº 2023/1318587, 2021/499180 e 2021/994973.
considerando a ata de reunião nº 060/2022 da diretoria executiva – di-
REX, realizada no dia 23 de novembro de 2022, a fim de resguardar a pa-
ridade e integralidade art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, 
incluído pela lei nº 13.954/2019.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar o item I da PORTARIA PS Nº 3178, de 28/10/2021, em favor 
de leila de aNdrade goNÇalves, na condição de companheira, para 
que seja reajustado com paridade e integralidade, nos termos dos art. 
24-b, nos incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei 
nº 13.954/2019, nos termos do parecer técnico constante nos autos do 
processo nº 2022/1074564, ficando o percentual assim distribuído:
i.1 – 100% em favor de leila de aNdrade goNÇalves, na condição de 
companheira, no valor de r$ 10.496,29 (dez mil, quatrocentos e noventa 
e seis reais e vinte e nove centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos: art. 52, §2º, inciso I c/c art. 79, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985; 
art. 50, §2º, inciso i, da lei federal nº 6.880/1980, incluído pela lei nº 
13.954/2019; art. 7º, inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 3.765/1960; art. 
11, inciso i, da iN nº 05/2020, e art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 
667/2019, incluído pela lei nº 13.954/2019.
Perfazendo o total r$ 10.496,29 (dez mil, quatrocentos e noventa e seis 
reais e vinte e nove centavos), provenientes do óbito do ex-segurado ad-

milson Henriques da silva, pertencente ao quadro de inativos da Polícia 
Militar do estado do Pará, na qual ocupou a graduação de 1º sargento/PM 
rr, sob matrícula nº 3353389/1, falecido em 27/03/2021.
ii – a revisão do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com efeitos 
financeiros retroagindo a data do óbito, efetuando-se o encontro de contas 
entre o efetivamente pago e o novo valor inicial dos proventos, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 24-b, 
inciso ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei nº 13.954/2019, 
e deverão ser revistos automaticamente, na mesma data da revisão das re-
munerações dos militares da ativa, para preservar o valor real equivalente à 
remuneração do militar da ativa do posto ou graduação que lhe deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará

Protocolo: 1038935
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado do Pará
PoRtARiA REt Ps Nº 345 DE 29 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a revisÃo do benefício de PeNsÃo Por Morte - Processo 
Nº 2023/1339138, 2021/777846, 2022/256950 e 2022/99720.
considerando a ata de reunião nº 060/2022 da diretoria executiva – di-
REX, realizada no dia 23 de novembro de 2022, a fim de resguardar a pa-
ridade e integralidade art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, 
incluído pela lei nº 13.954/2019.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar o item I da PORTARIA PS Nº 2842, de 13/06/2022, em favor 
de astrogilda rodrigUes de leMos, na condição de companheira, 
para que seja reajustado com paridade e integralidade, nos termos dos 
art. 24-b, nos incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei 
nº 13.954/2019, nos termos do parecer técnico constante nos autos do 
processo nº 2022/1074564, ficando o percentual assim distribuído:
i.1 – 100% em favor de astrogilda rodrigUes de leMos, na condi-
ção de companheira, no valor de r$ 6.326,36 (seis mil, trezentos e vinte 
e seis reais e trinta e seis centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos: art. 52, §2º, inciso I c/c art. 79, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985; 
art. 50, §2º, inciso i, da lei federal nº 6.880/1980, incluído pela lei nº 
13.954/2019; art. 7º, inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 3.765/1960; art. 
11, inciso i, da iN nº 05/2020, e art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 
667/2019, incluído pela lei nº 13.954/2019.
Perfazendo o total r$ 6.326,36 (seis mil, trezentos e vinte e seis reais e 
trinta e seis centavos), provenientes do óbito do ex-segurado sebastião 
cardoso da silva, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar do 
estado do Pará, na qual ocupou a graduação de soldado/PM ref, sob ma-
trícula nº 3372774/1, falecido em 25/05/2021.
ii – a revisão do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do cancelamento do benefício de pensão por 
morte junto ao iNss (27/05/2022), efetuando-se o encontro de contas 
entre o efetivamente pago e o novo valor inicial dos proventos, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 24-b, 
inciso ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei nº 13.954/2019, 
e deverão ser revistos automaticamente, na mesma data da revisão das 
remunerações dos militares da ativa, para preservar o valor real equiva-
lente à remuneração do militar da ativa do posto ou graduação que lhe 
deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará

Protocolo: 1038941
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA Ps Nº 202 DE 18 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício de PeNsÃo Por Morte - Proces-
sos Nº 2023/840715.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, em exercício, no uso de suas atribuições confe-
ridas pela lei complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos 
legais, resolve:
i - conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos processos nº 2023/840715, ficando o per-
centual assim distribuído para o dependente habilitado:
i.1 – 100% em favor de graÇa Maria de araújo botelHo, na condição 
de companheira, no valor de r$ 10.496,29 (dez mil, quatrocentos e noven-
ta e seis reais e vinte e nove centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos: 30, inciso i, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso i e art. 101 da 
lei complementar nº 142/2021.
Perfazendo o total de r$ 10.496,29 (dez mil, quatrocentos e noventa e 
seis reais e vinte e nove centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
beNedito da silva saNtos, que pertencia ao quadro de inativos da Po-
lícia Militar do estado do Pará – PM/Pa, na qual ocupou a graduação de 1º 
sargento/PM rr, sob a matrícula nº 3363899/1, falecido em 17/05/2023.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, nos termos do art. 100, inciso i c/c art. 99, ambos da lei 
complementar nº 142/2021.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da lei complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 


